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ESTADO DE ALAGOAS

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES

ATA DA 208ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE ALAGOAS – CES/AL DO ANO DOIS MIL E VINTE.


Aos cinco dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte, realizou-se, no auditório do Conselho Regional de Psicologia (CRP/AL), situado na Rua Professor José da Silveira Camerino, 291, Farol. Maceió-AL, a Ducentésima Oitava Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL), que teve como pontos de pauta: ITEM 1 – Apreciação das atas da 206ª Reunião Ordinária de 13 e 27 de novembro de 2019. Expositor: Maurício Sarmento- presidente do CES/AL; ITEM 2 – Apresentação do Plano Estadual de Oncologia, solicitado pela Superintendência de Ação a Saúde - SUAS/SESAU. Expositor: Técnico da SUAS/SESAU; ITEM 3 – Apreciação da composição da Comissão Intersetorial do Trabalhador e da Trabalhadora- CISTT. Expositor: Maurício Sarmento- presidente do CES/AL; ITEM 4 - Apresentação do Parecer 01/2019 da Comissão de Orçamento e Programação- COP/CES que trata da análise do Relatório de Gestão - RAG 2017. Expositor: Francisco Mata, vice-presidente e coordenador da COP/CES e ITEM 5 – Informes. A reunião contou com a presença dos conselheiros titulares: Jose Medeiros dos Santos (SESAU); Vera Lúcia Elias Rodrigues (Santa Casa de Misericórdia de Maceió); Rildo Bezerra (Coren); Lourivalda Lima Alves (SINDPREV); Renilda dos Santos Barreto (SINEAL); Josileide Carvalho dos Santos (CRP/ AL); José Francisco de Lima (SEESSE); Harrison David Maia (SINTESTAL); Maurício Sarmento da Silva (SINDAS); Edeildo Alves de Moura (SINDCONAM); Maria Alice Gomes Athayde (FASPEAL); Maria do Socorro Leão Leão Santa Maria (Rede Feminina de Combate ao Câncer); Wellington Diniz Machado (ARCAL); Jordeval Soares de Moraes (AAAHD); Carlos de Lima Gomes (AFADA); Maria de Fátima Lopes de Albuquerque (FETAG); Francisco Ricardo Correia Mata (CUT); Jesonias da Silva (CGTB); José Cícero Vieira de Oliveira (FAMOAL); Manoel Eduardo Oliveira (FAMECAL); Clementina Correia Pereira (Central de Movimentos Populares); Messias da Silva Mendonça (Grupo Gay de Maceió); Valdice Gomes da Silva (Centro Cultural e Estudos Étnicos Anajô); Cícero Vieira Sampaio (Instituto Alvorada); Maria Cristina Nascimento da Silva (Instituto Feminista Jarede Viana) e José Cláudio Vital (Associação de Assistência e Desenvolvimento Social Peregrino do Amor), bem como dos conselheiros suplentes: Sylvana Medeiros (Cosems); Francisco René Leite Gondim (CRF); José Jackson da Cruz (FASPEAL); Dulcilene Lins de Lima Omena (AAAHD); Cícero Cassiano da Silva Júnior (FAAPIAL); Maria Augusta Machado Marinho (APOSTE); Adeilton Ferreira da Silva (CGTB) e Fernando Antonio Dórea (Central de Movimentos Populares) e, da Secretaria Executiva do CES/AL: Maria de Fátima Leite Carnaúba; Simone Stella Gabriel Barros; Edna Santos Silva; Maria Denilda Silva de Almeida Pereira, Silvana Matos Meira Bastos, Elza Simões do Amaral, Maria de Fátima da Silva; Thâmara Moura dos Santos e Jonh Carlos Muniz da Silva e convidados: Eliane Cavalcante - Vice- reitora da Ufal; Márcia Silva – Chefe de Gabinete da Vice Reitora da UFAL; Sayonara Martins Martins e Pâmela Mascarenhas – Assessoras Técnicas da Supervisão de Condições Específicas da Sesau; Bruno Pimentel – Gerente de Planejamento, Monitoramento e Avaliação da Sesau. O conselheiro e presidente do CES Maurício Sarmento iniciou a reunião às quatorze horas e trinta minutos, cumprimentando a todos. Leu os pontos de pauta, e em seguida informou que foi sugerido pelos membros da Comissão de Orçamento e Programação - COP/CES que o ITEM 4 - Apresentação do Parecer 01/2019 da Comissão de Orçamento e Programação - COP/CES que trata da análise do Relatório de Gestão - RAG 2017 fosse sobrestado e remetido para discussão, sendo esse, ponto único da próxima Reunião Extraordinária do CES. Informou que a referida reunião não poderá ser agendada na próxima quarta-feira, dia doze de fevereiro (12/02) porque a Comissão de Ação a Saúde agendou nesse dia uma reunião que versará sobre a situação do Instituto de Ortopedia de Alagoas - IORTAL. Dessa forma, propôs que a reunião fosse realizada no dia dezenove de fevereiro (19/02), quarta-feira. Dando seguimento, colocou em processo de votação, tendo sido a mesma aprovada por unanimidade. Prosseguiu convidando a primeira secretária da Mesa Dra. Alice Athayde para ler o expediente do dia. A primeira secretária da Mesa Alice Athayde leu o expediente do dia relatando: I- Substituição de conselheiro pela Entidade: O COSEMS encaminha à senhora Sylvana Medeiros Torres para assumir como suplente em substituição à senhora Josinete Marques – segmento gestor. II – Justificativa de faltas de conselheiros (as): Jesse Layra da Silva Oliveira – representante titular da AAPPE – segmento prestador e Rejane Rocha - representante da ABEN – segmento trabalhador. O conselheiro suplente Fernando Dórea relatou que todo mês há substituição de novos conselheiros, propondo que se atualize e publicize no Diário do Estado de Alagoas - D.O a relação dos conselheiros atuais, e as Entidades/ Instituições que representam para que eles tenham conhecimento, e possam cobrar a participação dos mesmos. O conselheiro e presidente do CES Maurício Sarmento esclareceu que desde que assumiu a condução dos trabalhos no CES, não houve reunião que não tivesse quórum, salientando que algumas aconteceram com quórum apertado no pleno, mas todas com quórum. Anunciou que a dificuldade apresentada está em algumas reuniões das Comissões que não estão tendo quórum.  O conselheiro Cláudio Vital informou que no Regimento Interno do CES estabelece que uma das premissas do presidente do CES, é comunicar as Entidades/ Instituições a ausência de seus representantes às reuniões. O conselheiro e presidente do CES Maurício Sarmento esclareceu que as providências regimentais foram adotadas e encaminhadas as Entidades/ Instituições, inclusive a Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas - Uncisal recebeu um Ofício, e recentemente substituiu seu representante por outro devido à falta, pontuando que o Conselho Distrital de Saúde Indígena – CONDISI também o fez. Prosseguindo comunicou que a ata que será apreciada foi enviada com antecedência ao e-mail de todos, explicando que a Ata da 206ª Reunião Ordinária está com duas datas, 13 e 27 de novembro, esclarecendo que uma foi continuidade daquela reunião que o ex-conselheiro Tony Cloves adentrou ao pleno. O conselheiro Jesonias da Silva pediu questão de esclarecimento para ler um requerimento que está em seu nome, comunicando que o mesmo refere-se a uma nota que foi publicada no dia 24/01/2020, e que está até hoje na página oficial do CES, e relata várias denúncias anônimas que foram feitas contra ele no Ministério Público (MP), e infelizmente foi uma falta de cuidado da Mesa Diretora do CES, porque essas denúncias do dia 19 de dezembro estão arquivadas, e infelizmente postaram no dia 24/01/2020, um mês e cinco dias depois, e isso causa um dano, e o pior, “veja a irresponsabilidade do descuido, pois deveria ter olhado a tramitação”. Finalizou falando que está com seu nome exposto, e que está entrando com um requerimento para que seja retirada com urgência e claro, adotará as providências. O conselheiro e presidente do CES Maurício Sarmento falou que a nota foi devido ao que o próprio conselheiro Jesonias colocou nas redes sociais e grupos de watszapp, e como não está em pauta será comentado em outro momento. Prosseguiu perguntando se tem alguma observação a ser feita no ITEM 1 – Apreciação das atas da 206ª Reunião Ordinária de 13 e 27 de novembro de 2019. Expositor: Maurício Sarmento - presidente do CES/AL. O conselheiro Manoel Eduardo pediu que fosse corrigido o nome dele na página 1 da supracitada Ata. Maurício Sarmento - presidente do CES/AL colocou a ata em processo de votação, tendo sido aprovada pela maioria, com uma abstenção do conselheiro Cláudio Vital, e uma observação que é corrigir o nome do conselheiro Manoel Eduardo Oliveira na página 1. Em seguida convidou Sayonara Martins, Assessora Técnica da Supervisão de Condições Específicas da Sesau para dar início à apresentação do ITEM 2 – Apresentação do Plano Estadual de Oncologia, solicitado pela Superintendência de Ação a Saúde - SUAS/SESAU. Expositor: Técnico da SUAS/SESAU, informando que o Plano de Oncologia está nas caixas de e-mail de todos os conselheiros. Sayonara Martins, Assessora Técnica da Supervisão de Condições Específicas da Sesau iniciou sua apresentação explicando que o Plano Estadual de Oncologia é o documento norteador para as ações que estão sendo implementadas na linha de cuidado aos pacientes em investigação diagnóstica ou tratamento do câncer no Estado, definindo as ações e responsabilidades compartilhadas entre os serviços habilitados como referência para o atendimento à Rede Estadual de Oncologia e os entes públicos da saúde, compreendendo a magnitude da doença e a necessidade de execução imediata de estratégias para a melhoria da qualidade de vida da população. Estima-se para o Brasil, biênio 2018/2019, a ocorrência de 600 mil casos novos de câncer, para cada ano. Excetuando-se o câncer de pele não melanoma (cerca de 170 mil casos novos), ocorrerão 420 mil casos novos de câncer (INCA 2019). O cálculo global corrigido para o sub-registro, segundo MATHERS et al., aponta a ocorrência de 640 mil casos novos. Essas estimativas refletem o perfil de um país que possui os cânceres de próstata, pulmão, mama feminina, cólon e reto entre os mais incidentes, entretanto ainda apresenta altas taxas para os cânceres do colo do útero, estômago e esôfago. Estima-se que, para o Estado de Alagoas, 5.050 casos novos de neoplasias, sendo para o sexo masculino 2.360 casos (taxa bruta 143,54) e 2.690 casos (taxa bruta 153,97) para o sexo feminino. (INCA, 2019). A construção do Plano Estadual de Oncologia vem implementar a linha de cuidado do câncer, articulando os diferentes pontos de atenção em saúde, contemplando as ações de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados paliativos em todo o território alagoano, com o desafio de centrar a atenção à necessidade da população, respeitando o processo de pactuação, controle social, avaliação, monitoramento e regulação do sistema de saúde. Com a finalidade de maior transparência e legitimidade foi instituído através da Portaria n° 1.389, de 26 de abril de 2018 um Grupo de Trabalho para revisão do Plano, com representantes da Secretária de Estado da Saúde de Alagoas, Conselho Estadual de Saúde – CES/AL, Conselho de Secretários Municipais de Saúde – COSEMS/AL, prestadores de serviços dos Centros de Alta Complexidade em Oncologia e Unidades de Alta Complexidade em Oncologia, Secretaria Municipal de Saúde de Maceió e Secretaria Municipal de Saúde de Arapiraca. Tem como base os aspectos demográficos, socioeconômicos e as estimativas de casos novos de câncer, segundo a localização primária, disponibilizados pelo Instituto Nacional do Câncer (INCA). Foi respeitado, o desenho do Plano de Desenvolvimento Regional de Alagoas (PDR) de forma a garantir o acesso e a resolutividade. Relatou que o referido documento apresenta a análise situacional das patologias oncológicas em Alagoas, a caracterização dos serviços no Estado, à proposta do desenho de rede, as metas e ações a serem pactuadas e os recursos orçamentários e financeiros para a efetivação da linha de cuidado da oncologia em Alagoas. Dando seguimento falou sobre os Aspectos demográficos e socioeconômicos; Gráfico1: Distribuição da população por sexo, segundo os grupos de idade, Alagoas 2010; Tabela 1- Beneficiários do SUS e da saúde suplementar; Mortalidade por câncer em Alagoas; Gráfico 2 – Mortalidade Proporcional por Câncer, não Ajustada, na População Geral Residente de Alagoas, Entre 1996 e 2016; Tabela 2 – Taxas de mortalidade, Brutas e Ajustadas por idade, Por Todos os Cânceres, Segundo Sexos E Faixas Etárias. Alagoas, 1996 a 2016; Gráfico 3 – Taxas De Mortalidade Entre 1996 E 2016, Das Cinco Localizações Topográficas Mais Frequentes Entre Homens em 2016, Ajustadas Por Idade. Alagoas, 1996 a 2016; Gráfico 4 – Taxas De Mortalidade Entre 1996 E 2016, Das Cinco Localizações Topográficas mais Frequentes entre Mulheres em 2016, ajustadas por idade. Alagoas, 1996 a 2016; Estimativas de casos novos; Tabela 3 - Estimativas para o ano de 2018/2019 das taxas brutas e ajustadas de incidência por 100 mil habitantes e do número de casos novos de câncer, segundo sexo e localização primária; Tabela 4 - Estimativas para o ano 2018/2019 de números de casos novos de câncer, por Estado (Brasil); Diagnóstico atual da rede de oncologia no Estado de Alagoas; Figura 1 - Mapa Político de Alagoas com a Divisão das Regiões de Saúde; Atenção Primária em Saúde; Tabela 5 - Quantitativo de pontos de Atenção Básica no Estado de Alagoas; Tabela 6 - Prevalência de Fatores de risco selecionados para doenças crônicas, e morbidade referida segundo Vigitel /2018; Atenção especializada de média e alta complexidade; Tabela 7 – Distribuição dos Serviços de Referência de Alta Complexidade em Oncologia, no Estado de Alagoas, 2019; Descrição dos serviços 1ª macrorregião de saúde; Tabela 8 - Quantitativo de leitos oncológicos (SUS), na 1ª Macrorregião; Descrição do serviço da 2ª macrorregião de saúde; Quantitativo de leitos oncológicos SUS na 2ª Macrorregião; Regulação; Aspectos a serem considerados para o plano de oncologia; Facilidades/Avanços; Figura 2 – Passo a Passo para a realização de consultas de primeira vez, em triagem oncológica; Propostas/Estratégias a serem desenvolvidas e acompanhadas na execução do plano de oncologia; Desenho estadual proposto; Quadro 1 – Desenho de rede proposto para Alagoas; Linha de cuidado do câncer; fluxograma - linha de cuidado do câncer; fluxograma - linha de cuidado do câncer pediátrico (infanto-juvenil até 19 anos); Monitoramento e avaliação; Viabilidade do plano; Fluxo de atendimento ambulatorial; Fluxo regulatório para referência hospitalar; Fluxo regulatório para referência hospitalar; Fluxo para atendimento ambulatorial em oncologia; Fluxo para internação hospitalar em oncologia – eletivo; Fluxo para internação hospitalar em oncologia – Urgência HGE e demais serviços de saúde (município); Fluxo para. internação hospitalar em oncologia – Pronto Atendimento e Referências. A conselheira e secretária executiva do Cosems Dra. Sylvana Medeiros falou que em relação a esse ponto da oncologia é um problema que diuturnamente eles vivenciam com os municípios no Estado. A assessora técnica Sayonara Martins colocou que o grupo vem de 2018, mas antes já vinha se discutindo dentro da rede de doenças crônicas que culminou com o grupo temático para construção do Plano, só que ao longo desse percurso vem acontecendo problema de extrema gravidade na assistência oncológica no Estado, relatado que ainda há deficiência, por isso que o Programa mais solo especialidade vai incentivar leitos, mas tem uma situação extremamente peculiar e grave na segunda macrorregião em relação ao serviço que agora em 14 de fevereiro, pontuando que faz um ano, que houve uma sessão na Assembleia Legislativa de Alagoas - ALA que o COSEMS vem solicitando a desabilitação desse serviço no Hospital Afro Barbosa de Arapiraca, e nenhuma Entidade que lida diuturnamente com demanda de município, se reportou a pessoa da Kathleen informando que ela é apoiadora dessa área, bem como da segunda macrorregião, relatando que semanalmente tem uma ou duas solicitações de municípios da segunda macrorregião solicitando transferência de pacientes que ainda são remanescentes desse serviço. Comunicou que eles encaminharam a SESAU, um resumo de uma pasta de documentos enorme com toda situação de gravidade desse serviço, ressaltando que somente de auditorias do SUS em conjunto do Estado com Arapiraca, são seis Relatórios. Então é de uma gravidade e seriedade informando que esse último documento foi entregue em 15 de janeiro para SESAU, e não tiveram ainda resposta, salientando que foram pontuados todos considerando e passos que o Cosems vem dando há exatamente um ano, dentre eles: reuniões e deliberações de CIR, Resolução de desabilitação do referido serviço, comunicando que tem a assinatura da presidente do Cosems, mas não a do Estado, tampouco publicação. Explicou que essa situação mediante todos os Relatórios de auditoria apresentados e que recomendam a desabilitação, trás um transtorno enorme para essa região, porque tem pacientes remanescentes nesse Hospital, e que ficam realmente sem nenhuma condição de tratamento, esclarecendo que o médico do Hospital encaminhou uma solicitação, pedindo urgência para transferência do paciente, justificando que ele não tem profissional mastologista, cirurgião e medicamentos, retrucando que isso não só causa aflição, mas transtornos aos pacientes que necessitam do serviço. Finalizou informando que o Cosems fez suas intervenções e continuará fazendo. Precisa-se de fato que a SESAU mediante esses documentos que foram enviados novamente se pronuncie, porque precisamos realmente acomodar os paciente que ainda estão nesse serviço em outro serviço, se faz necessário de fato tomar uma atitude que diga a população que somos as autoridades sanitárias que zelam pela saúde e pelo atendimento dessa população. Continuou falando que é uma situação que está sendo postergada.  Dando seguimento leu os considerandos dos Relatórios encaminhados a SESAU, e solicitou que os documentos fossem encaminhados a Comissão de Ação a Saúde. Concluiu se colocando a disposição para contribuir nas discussões. O presidente e conselheiro do CES Maurício Sarmento informou que participou de uma sessão da Comissão de Ação a Saúde da Assembleia Legislativa e lembra que foi estabelecido um prazo de seis meses para o Hospital fazer as adequações que o Relatório de auditoria apontava como inconformidade. Questionou se o Relatório apresentado foi após a referida sessão. A conselheira suplente e secretária executiva do Cosems Dra. Sylvana Medeiros informou que o Cosems não acatou o que a Comissão de Ação a Saúde da ALA propôs, manteve a Resolução da CIB, salientando que todos os secretários municipais de saúde se posicionaram a favor da desabilitação, e o Estado não se posiciona, concluindo falou que em termo de pactuação do Cosems, a pactuação continua a mesma. O conselheiro suplente Fernando Dórea parabenizou A conselheira e secretária executiva do Cosems Dra. Sylvana Medeiros pelo retorno e solicitou a Mesa uma cópia do Relatório e da apresentação do Plano, alegando não ter acesso ao computador e impressora, continuando falou que segundo a técnica Sayonara Martins, o Cosems participou da construção do Plano. A conselheira suplente e secretária executiva do Cosems Dra. Sylvana Medeiros respondeu falando que participou e foi solicitada a retirada do Hospital Afra Barbosa, no entanto ele continua no Plano. O conselheiro suplente Fernando Dórea sugeriu que fosse pleiteada a participação dos usuários as reuniões da CIB, segundo ele para haver uma discussão política, e eles possam dar sua contribuição, pois acredita que não irão prejudicar o andamento das discussões, pelo contrário, até porque eles estão na ponta passando por dificuldades. Perguntou a técnica Sayonara Martins sobre a questão do financiamento, pois quer saber quanto os três entes federativos disponibilizarão para execução do referido Plano, e quantos leitos estão disponíveis para a sociedade, visto que recentemente houve uma reclamação da comunidade a respeito da falta de atendimento no Hospital Universitário pelo serviço do Centro de Oncologia (Cacon) que se encontrava fechado.  A conselheira Josileide Carvalho interpelou questionando por que o CES não participou da elaboração desse Plano. Propôs que todo material seja encaminhado as Comissões de Ação a Saúde e Orçamento e Programação do CES, pois quer entender por que o Hospital recebe a demanda durante tanto tempo, e não tem condições de atender, sugerindo também o agendamento de uma visita in loco para conhecer a realidade do Hospital. Salientou que todo Relatório Anual de Gestão - RAG às metas de oncologia não são cumpridas, pontuando que quando chega ao interior, é uma calamidade pontuando que é angustiante uma pessoa saber que tem câncer e não ter o tratamento devido. Informou que o HU está sem receber o equipamento para fazer o atendimento no serviço de oncologia devido a um documento, conhecido como acelerador linear. Concluiu pedindo apoio do pleno para que a situação seja resolvida e o HU possa atender a demanda do serviço de oncologia no referido Hospital.  Comunicou que o atendimento do serviço no mutirão de cirurgia que está havendo, do ponto de vista dela, tem muitos pacientes que apresentam casos de Câncer, questionando se a demanda já está reprimida, como ficarão esses usuários que estão buscando atendimento no mutirão. Solicitou com urgência ponto de pauta dessa discussão nas Comissões citadas acima.  A conselheira e vice-reitora da Ufal Eliane ratificou o que a conselheira Dra. Dra. Sylvana Medeiros colocou relatando que passou muito tempo em Arapiraca e conhece o histórico do Hospital Afra Barbosa, mas está na reunião para falar a respeito da situação do HU que foi citada. Informou que a situação do acelerador linear já está com nova tratativa para aquisição do equipamento, inicialmente houve um processo de abertura de aquisição desse equipamento, visando atender melhor os pacientes que fazem uso do Cacon, mas essas tratativas não avançaram tanto, e retomaram com a bancada política de Maceió de um modo geral para tentar acelerar o mais rápido possível a aquisição desse equipamento, e atender parte dessa população que depende tanto do Cacon. Reafirmou o compromisso tanto com o CES quanto com a sociedade, mostrando que para além do hospital, eles têm uma assistência muito grande e fazem parte desse contexto. Finalizou anunciando que chegando o acelerador linear eles farão uma adaptação na sala para instala-lo. O conselheiro Cícero Oliveira falou ser fácil entender o motivo pelo qual o Hospital não foi descredenciado, pois vivemos num Estado que tudo se resolve através das amizades na política, e as vidas que estão sendo ceifadas, pela falta do desatendimento, porque os atendimentos estão sendo realizado incorretamente e ninguém responde por isso. Propôs que o CES agende uma reunião extraordinária para discutir sobre essa pauta e dado os devidos encaminhamentos, inclusive acionar o Ministério Público (MP), por que pessoas estão morrendo antes do atendimento, salientando que é revoltante essa situação, pois quem não tem parentes nessa situação não estão preocupados, a exemplo dos gestores que são responsáveis pelo descredenciamento que ainda não aconteceu. Solicitou um ponto de pauta sobre o Hospital da Mulher comunicando que é muito bonito, bem organizado, equipado, o hospital é de primeiro mundo, mas com deficiência de recursos humanos, e para completar o governo utilizou o Hospital da Mulher para fazer as cirurgias com profissionais de Salvador. Pediu que fosse convidado um representante da SESAU para apresentar o contrato e saber como o referido Hospital está funcionando com tantas carências de profissionais. O conselheiro Cícero Sampaio comunicou que todos continuam dando murro em ponta de faca porque se discute aprova documentos se fazem relatórios e não é cumprindo por parte dos administradores, questionando porque descredenciou o Hospital Afro Barbosa desse plano e o recolocaram sem condições de atender, tudo está camuflado. Relatou que tem os serviços do Cacon no HU com carência, no entanto se recusam a enviar os pacientes ao HU afirmando que é questão política enquanto isso morre pessoas. “Não bastam as intervenções da PF. Será que teremos seriedade sobre isso” e se reportou ao conselheiro René Godim falando que eles acompanharam uma discussão sobre essa situação na SESAU foram discussões ricas e acirradas. Finalizou falando que será que devido o vice-governador ser de Arapiraca voltaram a recolocar o Hospital. O conselheiro Francisco Mata falou que essa questão das redes tem disso uma questão batida e rebatida no Conselho, alegando que mesmo sem subsídios necessários pra fundamentação e deliberação acerca dessa rede. Fez uma comparação da rede se baseando na rede cegonha, comunicando que ao falar na rede cegonha ele se reporta a figura de um bebê pendurado que está sendo levado para sua genitora receber o filho querido, ao contrário dessa rede que está se discutindo, criticando que essa é uma rede furada e os profissionais não existem. Salientou que discutir as redes de oncologia tem sido um problema sério. Comunicou que há uma nova Portaria do Ministério da Saúde de nº 1.399, de 17/12/19, que versa sobre os critérios para contratualização e repasse de recursos. Interpelou se a SESAU a usou para formulação do Plano, relatando que a SESAU precisa cumprir com suas responsabilidades tanto com as questões das redes como Oncologia. Propôs que o Plano seja remetido as Comissões de Ação a Saúde e Orçamento e Programação para análise, relatando é inaceitável essa condição. Parabenizou pelo posicionamento do Cosems, solicitando que ele continue atento para cobrar da SESAU, salientando que a gestão adotou providências politicamente incorretas, ridícula principalmente para quem faz politica de saúde. O conselheiro municipal de saúde Valmir Gomes perguntou quem trabalha nas Unidades como encaminhar o usuário, questionando será encaminhado pelo Cora, salientando que existe uma grande dificuldade para dar continuidade ao tratamento, seja na questão oncológica como nos diversos agravos que acometem a população. Sobre a questão financeira foi dito no pleno que existe outro recurso que vem através das nuvens. Solicitou que fosse esclarecido como se dar o processo? Comentou que a discussão que a conselheira e secretária executiva do Cosems Dra. Sylvana Medeiros trouxe, e que ele vivencia na Tripartite com mudanças na forma de remuneração nos municípios financiamento na atenção primária quebrando desrespeitosamente a universalidade demonstra que tanto Tripartite e a Bipartite precisam de mudanças. Ele vem defendendo a um bom tempo por que os atos técnicos por eles executados são atos político, retrucando que a grande ausência na Tripartite e a Bipartite é a presença do CES e da população. Propôs que o Conselho deve levantar essa discussão para que se possam democratizar essas duas instâncias, comunicando que se sabe que há regulamentações, mas a vida é para romper as normas inadequadas e salvaguardar os interesses da população.  O conselheiro Francisco Lima falou que teve a oportunidade de discutir essa problemática na Comissão de Ação a Saúde da Assembleia Legislativa, relatando que houve muita controvérsia, e se essa discussão tivesse chegado ao Conselho, o pleno já teria dado os encaminhamentos necessários. Informou que na sessão, o representante do Hospital Afro Barbosa comunicou que sem o repasse de R$ 900, 000,00 (novecentos mil reais) do Estado o Hospital não pode fazer muita coisa.  Endossou a proposta da conselheira Josileide Carvalho sugerindo que fosse realizada uma visita in loco ao Hospital supramencionado. O Conselheiro Rildo Bezerra se reportou à conselheira Dra. Sylvana Medeiros falando que ela se sente angustiada enquanto gestão imagine o profissional de saúde que trabalha de forma árdua nesse meio, relatando que o Conselho Regional de Enfermagem realizou visita, mas nada foi feito e que pensaram até judicializar, fechar, mas e os usuários onde serão atendidos? Falou que trabalha com cirurgia oncológica também, e muitas das vezes ele consegue a realização dessas através de amizades. Enfatizou que é hora de interditar. Solicitou que o CES convidasse todos os atores envolvidos para discutir sobre a referida problemática, e ver o que pode ser feito para a população não morrer. O conselheiro Jordeval Morais fez um questionamento por onde anda a prevenção, porque se sabe que de um modo geral o serviço de assistência à rede hospitalar pública e conveniada está precário, esclarecendo que no CES discute-se apenas a questão da doença e não a prevenção. Explicou que o que acontece nos dias atuais é que o governador favorece alguns municípios e outros não. Finalizou questionando o que impede a desabilitação do Hospital Afro Barbosa. O conselheiro Cláudio Vital agradeceu a presença da conselheira e secretária executiva do Cosems Dra. Sylvana Medeiros e da técnica do Cosems Kathleen e relembrou que numa das reuniões ordinárias do CES que discutiu sobre esse tema, foi deliberado à reativação do Grupo de Trabalho (GT) para discutir questões oncológicas. Propôs que o referido GT fosse reativado, a fim de que se possa discutir e acompanhar o processo do início ao final. A assessora técnica do Cosems Kathleen Santos salientou que acompanha a rede de crônicas desde que entrou no Cosems, relatando que desde 2017 ela vem acompanhando alguns pontos em relação ao Plano Estadual da Rede de Oncologia, inclusive ela participou em outubro de 2017 de uma reunião junto ao CES, e nessa sessão foi citada à situação do Hospital Afro Barbosa, foi tratada a situação do Plano, esclarecendo que ele estava em fase inicial de construção. Foram discutidas um pouco das dificuldades que existem até hoje com relação à rede oncológica e foi explicado sobre a situação de por que a 2ª macro não existia o mapa de vinculação porque vocês podem ver que na 1ª Macro existe uma vinculação para o Cacon da Santa Casa de Misericórdia de Maceió e/ou do Hospital Universitário, no caso da 2ª macro, não foi acordado o mapa de vinculação, tendo em vista essas dificuldades com o Hospital Afro Barbosa. Esclareceu sobre a questão de transferência dos pacientes, relatando que desde fevereiro de 2019, em Assembleia de Cosems, os secretários deliberaram pelo não encaminhamento de novos pacientes via triagem oncológica. Então, a partir dessa liberação não estão sendo encaminhados pacientes novos para o serviço do Hospital Afro Barbosa, visto que eles tinham cinco Relatórios de Auditoria com essas dificuldades explicitadas, e nada tinha avançando, depois disso muitos pacientes solicitaram a transferência. Esclareceu que as transferências estão sendo feitas de forma judicial. Explicou que o paciente precisa solicitar essa transferência, salientando que Arapiraca está se respaldando via ouvidoria (queixas), solicitação via Defensoria Pública e Ministério Público (MP), por que tanto a antiga como a nova Portaria fala da vinculação desse paciente que fez ou faz tratamento ao serviço. Dessa forma, o paciente que iniciou o tratamento no Nacon, tem vinculação com o serviço, e o município de Arapiraca não poderia fazer de uma hora para outra fazer a transferência dos pacientes ao serviço. Informou que o primeiro pedido de desabilitação foi construído um Plano de Contingência de transferência desses pacientes, mas para que acontecesse a transferência desses pacientes, o município de Arapiraca precisaria da Resolução da CIB solicitando a desabilitação e aprovando, e informando a situação de desabilitação oficialmente desse pedido de desabilitação ao MP, por que legalmente esse município que representa a região (atende 46 municípios), não poderia transferir esses pacientes que estão vinculados legalmente ao Nacon que ainda está habilitado. Sobre a reunião realizada no final na ALA falou que ela participou junto com o CES, e estavam presentes os deputados e o representante do Nacon, o objetivo da sessão era o Hospital Afro Barbosa pleiteando o retorno/abertura da triagem oncológica, comunicando que o referido pleito não foi acatado.  Explicou que no momento ela relatou toda situação, verbalizando que foi a primeira vez que ela relatou, apresentou e explicou todos os documentos inclusive, citou o caso de uma paciente que estava precisando de um equipo para dar continuidade a seu tratamento, bem como das dificuldades junto ao serviço e que não era intenção do Cosems fechar portas, diminuir acesso, pelo contrário, eles têm o objetivo de priorizar a qualidade do serviço. Concluindo relatou que após discussões ficou estabelecida como encaminhamento uma proposta de discussão na próxima reunião da CIB, que é instancia de pactuação, inclusive com a participação dos deputados e gestores municipais. Concluiu informando que não ficou acordada a questão do prazo de seis meses, e sim a participação dos deputados à reunião da CIB, a fim de que eles possam escutar os gestores sobre a questão do Nacon. O presidente e conselheiro do CES Maurício Sarmento informou que o Conselho já havia feito uma fiscalização, e não difere da realidade identificada em todos os Relatórios, inclusive a conselheira Augusta Marinho se acidentou durante a visita técnica, explicando que eles tiveram que subir, numa escada irregular, para verificar o setor de águas do Hospital, e a conselheira acima citada escorregou, salientando que a conselheira sente até hoje as consequências e que Conselho discorda e gostaria até que a representante da CIB pudesse rever esse tipo de procedimento, porque as questões são pactuadas e o Conselho apenas tem conhecimento através da imprensa.  Reportou-se a Dra. Sylvana Medeiros que inclusive quando soube manteve logo contato com ela. A conselheira e secretária executiva do Cosems Dra. Sylvana Medeiros respondeu que é a competência da CIB discutir habilitação e desabilitação dos serviços, até por que pra ele ter sido desabilitado um dia, é porque houve a habilitação. O presidente e conselheiro do CES Maurício Sarmento comunicou que não está falando nesse sentido e sim que está deixando de escutar a população, porque às transferências de recursos dos municípios para o Hospital, uma vez que ele foi desabilitado, teria que ser ouvida às instancias deliberativas, os Conselhos de Saúde, precisamente os conselhos municipais de saúde, salientando que a legislação (Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012) é clara toda e não aquela transferência de recurso tem que ser passada pela instância deliberativa. E o que está posto é que deixará de transferir recursos, teria que escutar sim o Conselho de Saúde. Endossou a fala dos conselheiros que o antecederam reafirmando que a discussão deverá ter continuidade nas Comissões. A conselheira e secretária executiva do Cosems Dra. Sylvana Medeiros esclareceu que tem as competências de controle social e da gestão cabe a CIB e CIT a habilitação isso é o trâmite nenhuma resolução vem antes pra o pleno sem ter sido referendada. Anunciou que os quarenta e quatro secretários de saúde eles participaram das várias reuniões regionais, retratam e são portadores da angustia dos usuários, porque os secretários atendem á saúde. O presidente e conselheiro do CES Maurício Sarmento falou o que ele questiona é que o SUS e constituído com a participação popular e aquela instância é uma instancia apenas de gestores. A conselheira e secretária executiva do Cosems Dra. Sylvana Medeiros respondeu que é uma instância regimental, e cabe a ela habilitar e desabilitar, explicando que eles estão observando é uma falta de cumprimento do que foi definido no plenário, é o que eles estão cobrando no documento, por que uma decisão foi tomada e referendada ela não foi publicada. Então, essa instância está sendo desrespeitada na responsabilidade que ela tem. Continuou falando que é importantíssimo que o controle social, seja através de Relatórios de visitas, bem como de auditoria apresentados, faça suas reinvindicações, porque é um órgão que defende os direitos da população, verbalizando que enquanto eles vivenciam a angustia dos gestores para dar respostas à população, cabe ao Conselho, essa instância defender o direito da população. Propôs que o CES e Cosems se juntem para discutir sobre a questão, porque eles vêm enfrentando essa discussão a mais de um ano, salientando que vários Secretários Estaduais de Saúde acompanharam as discussões dentre eles: Dra. Rosangela Wisomirski e Christian Teixeira, ou seja, isso é extenuante e daqui a pouco vai virar caso de polícia, até porque está se pagando um recurso numerário no Hospital que não tinha condições de funcionar, pontuando que essa era a premissa que deveria estar na cabeça dos gestores, por que o município de Arapiraca antes da deliberação da reunião de fevereiro, que vai fazer um ano, por solicitação da população já não encaminhava mais pacientes de Arapiraca ao Hospital, indagando como é que o município recebe recurso e não atende os usuários, e ao questionar a técnica do serviço sobre tal atitude, à mesma informou que eles não querem que encaminhe. Diante do exposto acredita que foi por isso que os outros secretários adotaram a mesma posição. Concluiu relatando que esse é um problema que precisa ter uma finalização, pois é mais que claro que esse problema está sendo empurrado, e que tanto as instâncias de gestão, CIB como a de Controle Social até agora não conseguiram cumprir com a obrigação que é garantir o direito constitucional da população. A assessora técnica da Sesau Sayonara Martins informou que essa angustia vivida é fato, toda parte técnica da Sesau, eles responsáveis como áreas técnica da SESAU acompanharam todo o processo, juntamente com o Cosems, as auditorias, Relatórios e realmente o Hospital não tem condições de funcionar, porém toda parte técnica responsável por eles foi feito, conforme a legislação preconiza, e os encaminhamentos ficaram para os gestores superiores. Reportou-se as pessoas do conselheiro Fernando Dórea e Josileide Carvalho comunicando que eles disponibilizarão cópias impressas da apresentação do Plano ao Conselho para que eles possam ter acesso ao mesmo. Reforçou informando que representantes do CES participaram das discussões e construção do Plano de Oncologia. Sobre o acelerador linear comunicou que numa reunião passada da CIB, havia uma pendência da Resolução da CIB, salientando que agora encaminhará toda documentação ao Ministério da Saúde para dar celeridade aos trâmites. O conselheiro suplente Fernando Dórea perguntou sobre a contrapartida do Estado e Município.  A assessora técnica da Sesau Sayonara Martins respondeu que na planilha tem toda a descriminação, além disso, tem uma redação que eles descreveram tudo direitinho de quem e pra onde são esses recursos, e como está sendo feito o repasse desses recursos. O recurso está sendo executado, contudo o município gestor pelo Hospital repassa os recursos se o Hospital tiver alcançado suas metas. Respondeu ao conselheiro Cícero Sampaio sobre o Hospital Afro Barbosa salientou que quando foi feita uma avaliação eles retiraram, no entanto o referido Hospital possui uma habilitação ministerial. Comunicou que estiveram consultando áreas jurídicas foram informados que eles poderiam entrar com uma ação suspendendo o Plano de Oncologia, e mais adiante entrariam com um processo solicitando a desabilitação dele de uma forma jurídica. Esclareceu que não o retirou devido à situação explicitada, porque existe uma habilitação, habilitando o Hospital, e o próprio gestor do Hospital poderia entrar com uma ação contra eles pondo em risco. Então, se eles colocaram e tem interesse na desabilitação mais na frente após assinatura da CIB vão entrar com uma solicitação formal junto ao Ministério da Saúde, e após a desabilitação oficial pelo MS ele sairá do Plano. Respondeu ao conselheiro municipal Valmir a respeito dos recursos que segundo ele ficam voando. Explicou que o Estado vai incentivar 64 leitos oncológicos na Santa Casa de Misericórdia, e que esse recurso não esta destinado no teto tripartite único do financiamento do Plano disponibilizado, dessa forma, esse recurso é do Programa mais saúde especialidade, outro programa que será responsável pelo incentivo dos leitos oncológicos, sendo dois pediátricos a mais com 62, totalizando 64 leitos, então, o recurso não está voando, e sim existe no Programa mais saúde especialidades. Falou sobre a regulação informando que a triagem oncológica existe, não é balela, explicando que pessoalmente esteve na regulação e o que pode acontecer às vezes o município não está visualizando a plataforma da triagem oncológica e ele precisa ver juntamente com o pessoal da gestão do município como poderá visualiza-la. Comunicou que esteve também na regulação da 1ª Macro e eles informaram que o agendamento não é demorado porque assim que chega a solicitação entre cinco a sete dias é atendido. Houve um problema com o HU que eles quiseram suspender a agenda de oncologia e eles ficaram nervosos, relatando que eles estão com dificuldade de RH, mas depois o pessoal do HU ligou dizendo que os serviços retornariam, então a regulação funciona direitinho dentro do Sisreg. O conselheiro e segundo secretário da Mesa Dr. José Medeiros comunicou que acompanhou a equipe de auditoria ao Hospital Afro Barbosa e todos os Relatórios apontam a verdade, bem como que o Hospital desde o primeiro momento que foi acordado da possibilidade de ser desabilitado que a Sesau estabeleceu um prazo de 90 dias para ele se adequar, informando que ele se agarrou a justiça, e até hoje bravamente ela luta contra a desabilitação, salientando que não é só questão de política, mas de justiça. Relatou que eles foram à auditoria com a Viviane Sampaio de Arapiraca, e foi um time de promotores, esses, os acompanharam e quando foi na segunda auditoria não era mais o mesmo grupo de promotores, pontuando que o grupo de promotores que os acompanharam no primeiro momento não deram nenhum parecer e não se posicionaram quanto ao Relatório final, que a Sesau e Arapiraca elaboraram, verbalizando que isso é um problema sério, é uma pedra no caminho do secretário, comunicando que o Cosems abordou por diversas vezes o secretário sobre essa questão, afirmando que a desabilitação foi aprovada, contudo será homologada mediante assinatura do secretário. Salientou que o secretário está se apegando a essas decisões judiciais de Arapiraca, pontuando que nunca viu um Hospital ter tanto advogado, argumentando que o referido Hospital não consegue médico, mas consegue diversos advogados, pois toda vez que a Diretora vai às reuniões, ela vai acompanhada de três, quatro advogados, inclusive eles tiveram presentes no pleno do CES e da CIB, e que em nenhuma das sessões foi lhes concedido o direito a fala, explicando porque não era o momento. Informou que mudaram de nome para tentar melhorar a visibilidade deles, mas a família está agarrada a justiça quanto a essa situação toda apresentada. Declarou que o secretário não se sente seguro e confortável em homologar essa decisão. Esclareceu que esteve presente, conhece o serviço, e tanto ele como superintendente de ação a saúde, bem como o superintendente de planejamento que estava presente, não colocariam um familiar deles para trabalhar no supracitado Hospital. Falou que acompanhou uma paciente que saiu de uma sessão de quimioterapia da saída dela da sala até sua entrada na ambulância de Girau do Ponciano, e viu a verdadeira crucificação do paciente, verbalizando não ter o poder da decisão da caneta de dizer que vai desabilitar, mas que o funcionamento técnico deles e a equipe da CESP, que é subordinada a Sesau, ou seja, toda a equipe concorda com a desabilitação. Alegou que tecnicamente o secretário tem todos os argumentos para desabilitar, agora, que tem influência, pressão política e omissão judicial, têm, e o secretário não tem coragem de ir ao enfrentamento com o MP de Arapiraca. Declarou que o MP de Arapiraca não se pronunciou, a não ser que essa abordagem fosse através do MP Estadual, via Procuradoria Geral do Estado - PGE, porque o MP de Arapiraca não toma uma decisão concreta. Explicou que habilitação é uma coisa e contratação do serviço é outra, a contratação é da responsabilidade da secretaria municipal de Arapiraca, por que se um serviço não presta, cabe a ela contratar ou não. Informou que o Hospital não recebe paciente novo hoje, e que ele está com os antigos, de forma que hoje ele não recebe nem 50% (cinquenta por cento) do que estava preconizado para ele, mesmo assim, esses pacientes que migraram para o Hospital Chama ainda tem um extra teto, como a Santa Casa de Misericórdia. Alertou que quando forem observar as planilhas de financiamentos verão que financiamento do Estado e dos municípios, esclarecendo que o de Arapiraca muitos deles foi pactuado com os gestores, entre os gestores de Maceió e de Arapiraca com o secretário de Estado. Explicou também que o extra teto a pactuação de Maceió é uma e a de Arapiraca é diferente, esclarecendo que o percentual que o Estado entra para financiar o município de Maceió difere do percentual de Arapiraca, até porque Arapiraca é um município que tem muitos recursos. Salientou que as cirurgias eletivas do Hospital da Mulher são apenas das mulheres, então as cirurgias preconizadas no Programa são realizadas no Hospital da Mulher, e a dos homens no Hospital Veredas. Comunicou que a contratação da empresa ela é uma contratação legal para atender uma demanda de fila, explicando que houve uma licitação, onde a empresa da Bahia ganhou, por que tinha expertise, e não foi escolhida aleatoriamente do processo licitatório para credenciamento. Informou que a empresa da Bahia é responsável desde a seleção dos pacientes até a execução do procedimento, agora é obrigação do Estado fornecer a Unidade Hospitalar, e a infraestrutura para que eles executem. E sobre a questão da falta de recursos humanos do referido Hospital informou que depois da primeira chamada houve mais cinco chamadas. Dessa forma, o processo seletivo da Sesau para cobrir o Hospital da Mulher, ele teve o primeiro que foi o maior, e depois as lacunas existentes foram sendo feito as chamadas, repetindo que foram cinco chamadas daqueles que se inscreveram para o Hospital da Mulher, então não foi por falta de chamamento, esclarecendo que o profissional que está faltando no referido Hospital, se dar pelo fato de acharem o salário baixo e, outros porque não aceitaram as condições de carga horária, que dizer são motivos variáveis. A respeito do Programa mais saúde houve um avanço com o Programa que fortaleceu a Santa Casa de Misericórdia de Maceió de certa forma, no sentido de que a mesma vinha tendo um extra teto constante e prejudicava muito a descontinuidade do serviço que chegou ao ponto dela pensar em parar, mas não parou, explicando que a SMS de Maceió quem queria suspender o pagamento. Explicou que a Santa Casa de Misericórdia de Maceió havia questionado que não suportava mais a extrapolação de teto. Então, veio à proposta da Sesau que através do Programa mais saúde se incentivasse a existência de mais 64 leitos de oncologia dentro do referido Hospital. A conselheira e secretária executiva do Cosems Dra. Sylvana Medeiros pediu questão de esclarecimento falando que na questão de fluxo de tomadas de decisões e documentação, eles têm a documentação da CIB e a Resolução, esclarecendo que tem a tratativa de uma Resolução aprovada e assinada pelo Cosems, e se essa Resolução for de encontro ao interesse de A, B, ou C, eles que venham a se manifestar depois, o que não pode é uma Resolução não ser publicada porque alguém vai contestar, retrucando que seja contestada, porque quando se habilita e desabilita um serviço à responsabilidade é de gestão. Relatou que o que está se solicitando da secretaria é que a instância e a Resolução sejam respeitadas. Informou que o Cosems ainda não foi instado pela justiça para não assinar essa Resolução e voltar atrás, então, se o prestador for recorrer à justiça, ele que recorra, argumentando que a dimensão do Cosems de gestão do sistema, não pode deixar de acontecer, porque, não tem nem o que contestar, comunicando que fica muito bom para o prestador, porque não tem o que contestar, pois não tem a Resolução assinada, editada e publicada. Repetiu que eles querem é a Resolução assinada para enviar ao MS. O presidente e conselheiro do CES Maurício Sarmento leu as deliberações, dentre elas: Encaminhar o Plano Estadual de Oncologia às Comissões de Ação a Saúde, e Orçamento e Programação para análise; Solicitar à Sesau e a Secretaria Municipal de Saúde de Arapiraca, cópias dos Relatórios das Auditorias realizadas ao Hospital Afra Barbosa, que recomendam sua desabilitação, diante das constatações e inconformidades com a Portaria Ministerial nº 140/2014; Realizar visita a UNACON do Hospital Afra Barbosa; Implantar o Grupo de Trabalho (GT de Oncologia), já deliberado pelo pleno do CES em reunião anterior; Realizar Reunião Extraordinária para discutir a questão do Hospital Afra Barbosa convidando todos os envolvidos: Sesau, Secretaria Municipal de Saúde de Arapiraca, Direção do Hospital Afra Barbosa, Cosems e Ministério Público de Arapiraca, com posterior encaminhamento das deliberações ao Ministério Público Estadual. Dando seguimento as colocou em processo de votação tendo sido aprovadas por unanimidade. Continuando convidou a Secretária Executiva, Fátima Carnaúba para apresentar o ITEM 3 – Apreciação da composição da Comissão Intersetorial do Trabalhador e da Trabalhadora- CISTT. Expositor: Maurício Sarmento- presidente do CES/AL. A Secretária Executiva do CES Fátima Carnaúba esclareceu que pediu para a técnica Denilda, que é responsável pela Cistt que fizesse um levantamento das reuniões realizadas em 2017, 2018 e 2019 da Cistt, e fossem pontuadas as Entidades que participaram da Comissão, conforme planilha apresentada, explicando na demonstração do referido levantamento que a cor vermelha mostra as Entidades que tiveram menos de 50% de participação, a cor amarela para os representantes que participaram até 75%, e a cor verde de 80% acima. Relatou que foi uma decepção a participação dos membros da referida Comissão, que tiveram sua composição constituída no pleno, em reunião ordinária.  Informou que em 2019 houve apenas uma reunião, lembrando que nesse período teve um impasse, esclarecendo que o conselheiro e coordenador Jade Albuquerque deixou a coordenação da Cistt, sendo o mesmo substituído pelo conselheiro Francisco Mata, depois houve um questionamento se a Comissão teria um Regulamento ou Regimento, comunicando que essa discussão foi remetida a Comissão de Legislação e Normas, pontuando que a supracitada Comissão precisa se reunir o mais rápido possível para analisar e trazer os encaminhamentos para o Pleno. Explicou que trouxe a discussão por que achou importante, até porque, a Cistt Nacional quer informações sobre o funcionamento da mesma, então eles viram a necessidade de trazer a discussão para o pleno, e a Cistt voltar a funcionar. Declarou que em 2017 quando a Cistt foi criada, observou-se uma participação maior, e em 2018 a participação foi mínima, bem como que as Entidades que tiveram uma participação considerada boa foram Associação Brasileira de Enfermagem – Aben, cuja representante é a conselheira Rejane Rocha, e o Cerest a representante e técnica Tânia Núbia, as demais deixaram muito a desejar. Solicitou que todos analisassem e informassem qual a Entidade que permanecerá/ ou não da Comissão, bem como se irá reduzir a quantidade de participantes.  O presidente e conselheiro do CES Maurício Sarmento salientou que pode ter acontecido do membro da Cistt ter participado da reunião e não ter assinado a frequência. Propôs que fossem observadas as Entidades que não tiveram participação nenhuma e que essas sejam substituídas, alegando que há Entidades novas. A conselheira Renilda Santos perguntou qual o dia que a Cistt se reunia, argumentando que se eram as terças-feiras, realmente ela não podia participar, porque nesse dia ela tem reunião no CMS, e não pode se dividir em duas e quando isso acontece, ela se justifica. Comunicou que aconteceram vários entraves, dentre eles problemas internos do Conselho onde as reuniões foram suspensas. Finalizou dizendo que tem interesse de continuar. O presidente e conselheiro do CES Maurício Sarmento leu os encaminhamentos: Enviar ofícios às entidades faltosas, solicitando que em quinze dias informe seu interesse em permanecer na CISTT, e caso não se manifeste será substituída; Que as Entidades que fazem parte do CES, caso tenham interesse em compor a CISTT solicitem nesse mesmo prazo, através de Requerimento; A Apreciação da composição da Comissão Intersetorial do Trabalhador e da Trabalhadora- CISTT será ponto de pauta da próxima Reunião Ordinária, e em seguida os colocou em processo de votação, tendo sido aprovados por unanimidade. Agradeceu a todos os presentes e declarou a reunião encerrada às dezessete horas e para constar eu, Maria Denilda Silva de Almeida Pereira, assessora técnica do CES/AL lavrei a presente ata que após lida e aprovada deverá ser assinada pelos conselheiros presentes. Maceió, cinco de fevereiro de dois mil e vinte. 
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